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PARECER JURÍDICO 
 

ORGÃO SOLICITANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE ALTAMIRA. 

PROCEDIMENTO: CHAMADA PUBLICA Nº: 001/2023-ALTAPREV 

(INEXIGIBILIDADE Nº: 002/2023-ALTAPREV) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 006/2023 

OBJETO: CHAMAMENTO PÚBLICO, OBJETIVANDO CREDENCIAMENTO DE 

MÉDICO, PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA, VISANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

PERÍCIAS MÉDICAS, A FIM DE SUBSIDIAR OS REQUERIMENTOS PARA 

CONCESSÃO, REAVALIAÇÃO E/OU MANUTENÇÃO DOS BENEFÍCIOS 

PREVIDENCIÁRIOS DE APOSENTADORIAS POR INVALIDEZ PARA SUPRIR AS 

DEMANDAS DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

DO MUNICÍPIO DE ALTAMIRA – PA. 

 

LEGISLAÇÃO CONSULTADA: CONSTITUIÇÃO FEDERAL, LEIS 8.666/93. 
 

I. DA CONSULTA 

 

Via encaminhamento, pela Presidente da Comissão Permanente de Licitação do 

ALTAPREV, para fins de análise e emissão de paracer quanto a viabilidade da Chamamento 

Público, e a análise de legalidade da minuta do edital e seus anexos, Objetivando Credenciamento 

de Médico, Pessoa Física ou Jurídica, visando a Prestação de Serviços de Perícias Médicas, a fim 

de subsidiar os requerimentos para Concessão, Reavaliação e/ou Manutenção dos Benefícios 

Previdenciários de Aposentadorias por Invalidez para suprir as demandas do Instituto de 

Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Altamira – Pa, tendo em vista a 

necessidade e as justificativas apresentadas pela análise de documentação e pelo procedimento 

da Licitação. 

 

É o sucinto relatório, passo a opinar. 

 

II. CONSIDERAÇÕES NECESSÁRIAS 

Inicialmente é válido registrar que o exame jurídico prévio das minutas de editais 

de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes de que trata o parágrafo 

único do artigo 38, da lei nº 8.666/93, é exame “que se restringe à parte jurídica e formal do 

instrumento, não abrangendo a parte técnica dos mesmos.” (Tolosa Filho, Benedito de Licitações: 

Comentários, teoria e prática: Lei nº 8.666/93. Rio de Janeiro: Forense, 2000, p. 119). 

Ressalte-se que o parecer jurídico visa a informar, elucidar, enfim, sugerir 
providências administrativas a serem estabelecidas nos atos da administração ativa. Cumpre 

esclarecer, também, que toda verificação desta Assessoria Jurídica tem por base as informações 

prestadas e a documentação encaminhada pelos órgãos competentes e especializados da 
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Administração Pública. Portanto, tornam-se as informações como técnicas, dotadas de 

verossimilhanças, pois não possui a Assessoria Jurídica o dever, os meios ou sequer a 

legitimidade de deflagrar investigações para aferir o acerto, a conveniência e a oportunidade dos 

atos administrativos a serem realizados, impulsionados pelo processo licitatório. 

Toda manifestação expressa posição meramente opinativa sobre a contratação 
em tela, não representando prática de ato de gestão, mas sim uma aferição técnico-jurídica que 

se restringe a análise dos aspectos de legalidade nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei nº 

8.666/93, aferição que, inclusive, não abrange o conteúdo de escolhas gerenciais específicas ou 

mesmo elementos que fundamentaram a decisão contratual do administrador, não nos 

competindo nenhuma consideração acerca do mérito da presente contratação da 

discricionariedade da Administração Pública ao traçar os parâmetros dos bens/serviços e 

quantitativos entendidos como necessários, bem como a forma de execução. 

Nota-se que em momento algum, se está fazendo qualquer juízo de valor quanto 
às razões elencadas pelos servidores que praticaram atos no intuito de justificar a referida 

contratação. 

III. DA JUSTIFICATIVA 

 

Conforme demonstrado nos autos, o Diretor Presidente, justifica a necessidade 

da contratação através da Lei Municipal nº: 1.647, de março de 2007, que estabelece sobre a 

Reestruturação do Regime Próprio de Previdência Social do Município de Altamira, e das outras 

providências, em seus artigos. 14 caput e 62 caput; 

 

Art. 14 -“A aposentadoria por invalidez será devida ao segurado que, 

estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz de 

readaptação para o exercício de seu de seu cargo e ser-lhe-á paga a 

partir da data do laudo médico-pericial que declarar a incapacidade e 

enquanto permanecer nessa condição. ” 

 

Art. 62: - “O segurado aposentado por invalidez permanente e o 

dependente inválido, independentemente de sua idade deverão, sob pena 

de suspensão do benefício, submeter-se anualmente e exame médico a 

cargo do órgão competente. ” 

IV. DO SISTEMA DE CREDENCIAMENTO  

 

Cumpre salientar de antemão que inexiste no ordenamento jurídico pátrio lei 

específica que trate sobre o sistema do credenciamento.  

A figura do credenciamento é, em verdade, um mecanismo para se efetivar uma 

contratação por inexigibilidade. Portanto, a base legal do credenciamento é justamente o art. 25, 

caput, da Lei 8666/93.  

Relembremos que a Constituição Federal dispõe sobre os princípios que regem 

a Administração Pública, estabelecendo a regra da necessidade de um procedimento formal 

prévio para a escolha das contratações de obras, serviços, compras e alienações. (inciso XXI, art. 
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71). Contudo, a legislação pode prever situações outras que viabilizem a contratação direta sem 

a formalidade completa do certame.  

 

Art.37...  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 

somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”  

 

 

Assim, a regra é a obrigatoriedade de prévio procedimento formal para a 

contratação com a Administração Pública. Contudo, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

conforme a viabilidade de ressalvas, especifica situações outras capazes de permitir a contratação 

direita por meio de procedimento mais célere de contratação minuciosamente fundamentado.  

Portanto, conquanto a realização de licitação configure requisito essencial para 

a celebração de contratos com a Administração, é certo que a própria Constituição admite a 

ocorrência de casos específicos, previstos em lei, em que a regra geral da prévia licitação restará 

afastada.  

Entendemos que a legislação referida deve ser da unidade federativa, pois, além 

de possuir a denominada autonomia administrativa, somente esta unidade tem ciência das 

situações peculiares e emergenciais que a localidade possui. Para corroborar com nossa posição, 

ressaltamos que competência administrativa é comum, o que evidencia a possibilidade de se 

legislar especificamente sobre as questões locais. Assuntos relacionados à contratação de 

serviços inserem-se no âmbito da responsabilidade municipal, advindo de sua autonomia política, 

administrativa e financeira.  

O Estado de Direito, para evitar arbitrariedade, legisla pormenores, com isso, 

afasta decisões políticas fundamentais para o exercício de uma gestão eficiente. Dessa forma, a 

doutrina, os tribunais e a sociedade, por meio do princípio da razoabilidade tem apaziguado 

conflitos de normas e princípios, no intuito de se fazer prevalecer e não excluir aquele que se 

acha mais condizente com a necessidade social.  

Essa síntese, após o parente conflito, a resolução se perfaz pela razoabilidade 

encontrada, pois, determinadas decisões fundamentais estacam feridas administrativas que tem 

reflexos no interesse da população municipal.  

Destarte, o processo ora em análise é um procedimento administrativo que visa 

à contratação de prestadores de serviços técnicos, mediante requisitos estabelecidos previamente 

no edital de convocação. E nesta esteira, acerca deste procedimento podemos citar dos 

ensinamentos de Jorge Ulisses Jacoby Fernandes (2008):  

 

“Se a Administração convoca todos os profissionais de determinado 

setor, dispondo-se a contratar todos os que tiverem interesse e que 
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satisfaçam os requisitos estabelecidos, fixando ela própria o valor que se 

dispõe a pagar, os possíveis licitantes não competirão, no estrito sentido 

da palavra, inviabilizando a competição, uma vez que a todos foi 

assegurada a contratação.” 

 

Não obstante podemos citar também Marçal Justen Filho (2005) que ratifica que, 

quando não há competição, por não haver relação de exclusão, o credenciamento é totalmente 

cabível na hipótese de contratação direta por inexigibilidade, que explica:  

“Nas situações de ausência de competição, em que o credenciamento é 

adequado, a Administração não precisa realizar licitação. Sob certo 

ângulo, verifica-se inexigibilidade de licitação, por inviabilidade de 

competição. Na verdade, a inviabilidade de competição consiste, no 

caso, na ausência de excludência entre os possíveis interessados.” 

V. CONCLUSÃO 

Do exposto, constata-se que os pareceres jurídicos são atos administrativos 

meramente enunciativos, constituindo uma opinião que não cria nem extingue direitos, sendo 

um “expediente” praticado pela assessoria jurídica de enquadramento dos fatos sob o prisma 

legal de sua ótica, dentro de uma certa coerência. 

Por outro lado, não se quer dizer que ao parecerista é dado agir de forma 

negligente. O que se afirma, ao contrário, é que a pessoa responsável pela veiculação de tal ato 

emitirá um juízo acerca da matéria sob apreciação, cujos fundamentos arrolados como base de 

sua opinio terão por base as mais variadas fontes (Lei, doutrina, jurisprudência dos Tribunais, 

Decisões dos Tribunais de Contas e principalmente a supremacia do interesse público) que, 

inevitavelmente, em alguns pontos, não comungarão de uma opinião comum. 

Assim, à vista do exposto, o parecer é pela regularidade jurídico- formal do 

processo em tela. 

Na oportunidade, cite-se que a análise aqui formulada não tem por fim se imiscuir 

em questões de ordem técnica, financeira e orçamentária inerentes ao procedimento, limitando-

se o emissor deste ato opinativo a avaliar apenas o seu aspecto jurídico-formal. 

Derradeiramente, anoto que está o presente processo condicionado à apreciação 

e aprovação da autoridade superior. 

S.M.J., é o parecer. 

Altamira-PA, 29 de maio de 2023. 
 

 

 

 

 

PAULO VINICIU SANTOS MEDEIROS 

Assessor Jurídico do ALTAPREV 

30.994 - OAB/PA 
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